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Em abordagem temporal, registrando o ano de 2016, devido a um período de recessão 

instalada no território brasileiro, houve um aumento exponencial do surgimento da figura empresarial 

definida como MEI - Microempreendedor Individual, que se tornou arranjo empresarial a partir de LC 

(Lei Complementar) n° 128 de 2008. Com isso, devido anseios da sociedade, em especial os 

indivíduos que fazem parte do ramo empresarial, foi necessária a atualização e o aprimoramento da 

legislação vigente frente às novas implicações que surgiram com as relações econômicas diárias 

ligadas estreitamente a esse arranjo designado como MEI.  

Em realismo mutável, de onde são enxergadas as atualizações, o trato da sede para o 

MEI foi modificado parcialmente. O MEI passou a poder utilizar a residência/domicílio como sede 

empresarial, conforme apontou a LC n° 154 de 2016.  

O fato em alteração alimentou o presente estudo, pois de acordo com a LC n° 123 de 

2006 no artigo 18-A, § 25, alterada pela LC n° 154 de 2016, a permissão de uso passou a 

permanente, que por ora era em caráter provisório.  

A aprovação da LC e sua entrada em vigor trouxe um conflito aparente de normas e de 

interesses, decorrentes de parte da redação da LC n° 128/2008, no tocante ao gerenciamento 

empresarial, que discorre que o MEI só pode usar a sua casa como sede empresarial 

provisoriamente, por meio de alvará expedido pelo município em que este se situa.  

Considerando-se a essencialidade do tema proposto e seus aspectos teóricos e práticos, 

a metodologia partiu de abordagem observacional temporal (2016-2017), instrumento ao 

levantamento de MEI’s em exercício no Brasil, complementada por abordagem dedutiva conectada 

a procedimento bibliográfico. Este instrumento de estudo literário e doutrinário à compilação do 

conhecimento absorvido, buscou atingir seu processamento acerca do objeto de investigação, tudo 
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para melhor compreensão de conceitos, critérios e características, almejando, ao final, atingir a 

natureza explicativa/funcional da pesquisa, pautando-se na análise da utilização da própria 

residência do MEI para a lotação do estabelecimento empresarial, confirmada pela LC 154/16. 

Em resultados, o estudo aponta e elucida as consequências que a LC 154 trouxe e está 

trazendo para o exercício da atividade econômica no cenário brasileiro e suas relações - diálogos 

com outros ramos da ciência jurídica e social. Os resultados são pontes de informações e trampolins 

às futuras soluções que permeiam o assunto dentro do Direito Empresarial e Civil. 
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